
 

TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO 

 

 

Paraíba Previdência - PBPREV. 

Pensão Vitalícia. Legalidade. 

Concessão de registro ao ato. 

 

A C Ó R D Ã O   AC2 - TC -02716/15 

 

 

RELATÓRIO 
 

 
01. PROCESSO: TC-02037/14. 

02. ORIGEM: Paraíba Previdência - PBPREV. 

03. INFORMAÇÕES SOBRE O BENEFICIÁRIO: 

3.1. Nome: ARISTEU MORENO FILHO 

3.2. Idade: 43 anos. 

3.3. Tipo de Pensão: Vitalícia. 

04. INFORMAÇÕES SOBRE A FALECIDA: 
4.1. Nome: MARIA RIZELDA RANGEL MORENO 

4.2. Idade: 47 anos. 

4.3. Cargo: Escrituário. 

4.4. Lotação: Secretaria da Administração. 

4.5. Matrícula: 4.709-1. 
4.6. Data do Óbito: 3 de outubro de 1982 (fls. 34). 

05. CARACTERIZAÇÃO DA PENSÃO: 
5.1. Natureza: Vitalícia. 

5.2. Autoridade Responsável: Presidente Yuri Simpson Lobato. 

5.3. Ato e Data: Portaria - P nº 647 de 11/12/2012 (fl. 26). 

5.4. Órgão e Data da Publicação do Ato: Diário Oficial do Estado da Paraíba do dia 14 

de dezembro de 2012 (fl. 27). 

06. RELATÓRIO DA AUDITORIA: 
 

Em seu Relatório Inicial (fls. 75/76), a Auditoria sugeriu a citação da autoridade 
responsável, para tomar as providências no sentido apresentar a existência de outra pensão (cota 
vitalícia) relacionada ao mesmo servidor, tendo como beneficiário o curador do requerente. 

Devidamente citado (fl. 80/81), o Presidente Yuri Simpson Lobato apresentou o 
Documento TC nº 29002/15, juntando documentação solicitada pela Auditoria. 

Analisando a documentação apresentada, a Auditoria verificou a cópia referente à 
pensão vitalícia do Sr. Aristeu Moreno Filho, de modo que não foi apresentado o processo de 
concessão do benefício ao Sr. Aristeu Moreno, ou cópia do registro ao ato de concessão de sua 

pensão. Porém, reanalisando os autos, a Auditoria verificou que a morte da servidora ocorreu em 
outubro de 1982, conforme certidão de óbito e que o início da pensão do Sr. Aristeu Moreno foi 
em 30 de setembro de 1986, fl. 62, de modo que a irregularidade anteriormente apontada pode 

ser relevada. 
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Chamado a manifestar-se, o Ministério Público junto ao Tribunal, por meio de Cota da 
lavra do Procurador Bradson Tibério Luna Camelo, opinou pela regularidade da pensão e 
concessão do respectivo registro, pois o beneficiado pode receber tanto a pensão, a qual sempre 
teve por direito, quanto à aposentadoria para a qual contribuiu junto a Previdência Social por ter 
cumprido todos os requisitos para se aposentar pela regra do art. 40, § 1º, inciso I da CF/88 c/c 

art. 6º-A da EC 41/03. 
 

PARECER DO MINISTÉRIO PÚBLICO JUNTO AO TRIBUNAL 
 

Oral, na sessão, de acordo com o entendimento da Auditoria, pela legalidade da 
pensão em apreço. 
 

VOTO DO RELATOR 
 

Pela legalidade e concessão de registro ao ato de Pensão Vitalícia do 

Srº ARISTEU MORENO FILHO, formalizado pela Portaria - P nº 647 de 11/12/2012 (fl. 26).  

DECISÃO DA 2ª CÂMARA DO TRIBUNAL  
 

Vistos, relatados e discutidos os autos do PROCESSO TC- 02037/14, ACORDAM os 
MEMBROS da 2ª CÂMARA do TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA PARAÍBA 
 (TCE-PB), à unanimidade, na sessão realizada nesta data, em conceder registro ao ato de 
Pensão Vitalícia do Senhor ARISTEU MORENO FILHO, formalizado pela Portaria - P nº 647 
de 11 de dezembro de 2012, constante às fls. 26, supra caracterizado. 

 

 Publique-se, registre-se, intime-se e cumpra-se. 

Sala das Sessões da 2ª Câmara do TCE-PB – Mini Plenário Conselheiro Adailton Coêlho Costa. 

João Pessoa, 01 de setembro de 2015. 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Conselheiro Arnóbio Alves Viana - Presidente da 2ª Câmara 

 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Conselheiro Nominando Diniz - Relator 

 

 

 

 

 

 

_______________________________________________________ 

Representante do Ministério Público junto ao Tribunal

 



Em

Cons. Arnóbio Alves Viana

1 de Setembro de 2015

Cons. Antônio Nominando Diniz Filho Isabella Barbosa Marinho Falcão

PRESIDENTE

RELATOR MEMBRO DO MINISTÉRIO PÚBLICO


